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Submeto à elevada consideração desta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa
Excelência, para fins de apreciação e aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o
processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “ALTERA A LEI N.° 13.743, DE 29 DE
MARÇO DE 2006, QUE APROVA O PLANO DE CARGOS E CARREIRAS DOS SER
VIDORES DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS
DO ESTADO DO CEARÁ - ARCE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - Arce tem
como mis~âo promover a excelência dos serviços públicos regulados, equilibrando os interes
ses dos usuários, dos poderes concedentes e dos prestadores de serviços. A partir do trabalho
realizado por seus técnicos, assegura-se aos cidadãos que recebam serviços adequados, pro
movendo a estabilidade nas relações entre os fomeccdorcs dos serviços sob sua competência —

de extrema relevância para a população — e seus usuários,

Ao longo dos seus mais de 20 (vinte) anos de sua atuação, a Arce desempenha um re
levante papel para a garantia da boa prestação dos serviços públicos no Estado do Ceará relati
vos a saneamento básico, energia elétrica, gás canalizado e transporte intermunicipal de passa
geiros, dando segurança à a1raç~o de investimentos para o Estado, desempenhando a Agência
também papel fundamental na estruturação dos processos de concessão de interesse estadual.

Através deste Projeto de Lei, objetiva-se, justamente em reconhecimento aos relevantes
serviços prestados ao Estado por seu corpo de servidores, promover importantes melhorias no
Plano de Cargos e Carreiras que disciplina o quadro de pessoal da Arce, previsto na Lei Esta
dual n.° ‘13.743, de 2006. Com tal medida, busca-se aprimorar a regime funcional a que sub
metidos referidos agentes, tudo dentro do que permite as finanças públicas do Estado.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o neces
sário apoio a esta propositura, solicito a VExa emprestar sua valiosa colaboração no seu enca
minhamento, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a VExa e aos seus eminentes Pares, protesto de elevado aprè~o e
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distinguida consideração.

CEARÁ
Ø0VE~HO P0 E5t400

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
_de de 2022.

C4nilo Sobreira de Santana

GOVERNTOR DO ESTADO DO CEARÁ

A sua Excelência o Senhor -

Deputado EVANDRO sÃ BARRETO LEJTAO
Presidente daAssembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARÁ
GOVERBO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

ALTERA A LEI N.° 13.743, DE 29 DE MARÇO
DE 2006, QUE APROVA O PLANO DE CARGOS
E CARREIRAS DOS SERVIDORES DA AGÊN
CIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ - AR
CE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° O Anexo ifi da Lei ri0 13.743, de 29 de março de 2006. passa a vigorar conforme o Ane
xo Unico, desta Lei.

Art. 2° Fica alterado o cczput do art. 23 da Lei n° 13.743, de 29 de março de 2006, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23. Fica instituida a Gratificação de Desempenho de Atividade de Regulação — GDR,
devida aos servidores do quadro efetivo da Arce no percentual de até 60% (sessenta por
cento), incidente sobre o valor da última refer8ncia da classe em que o servidor se encon
tra, da respectiva tabela dc vencimento da parreira, conforme valores estabelecidos no
Anexo IV.”

Art. 3° As gratificações de que trata esta Lei não serão consideradas para efeito de cálculo de
outras gratificações, nem serão pagas cumulativamente com outras vantagens que venham a ser
concedidas com a Mesma finalidade.

Art. 4° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das datações orçamentárias pró
prias daArce.

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 1°
de maio de 2022.

PALÁCIO DA ABOLEÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
_de ___________ de2022.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERN 4D~R DO ESTADO DO CEARÁ
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ARE 1° DA LEI N° ______, DE _______

DE 2022.

ANEXO IIIAQUE SE REFEREALEI N°13.743, DE 29 DE MARÇO DE 2006.

REQUISITOS p~E~A PROMOÇÃO PREVISTA NO ARE 18

CARGO DEPARA REQUISiTOS PARA IIABILITAÇÃO

Experiência de no mínimo dois anos na classe E.
Cumprir interstício de 365 dias na referência.
Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois
anos.

E F Não estar respondendo a processo administrativo
— disciplinar. —

Ter alcançado na avaliação de desempenho indi
vidual referida no art. 23, §2°, pelo menos 70% de
pontos positivos.

ANALISTA DE
REGULAÇÃO E
PROCURADOR
AUTÁLRQUICO*

DAARCE

Experiência de no mínimo dois anos na classe E
Cumprir interstício de 365 dias na referência.

Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois

F O anos.Não estar respondendo a processo administrativo
— disciplinar.
Ter alcançado na avaliação de desempenho indi
vidual referida no art. 23, §2°, pelo menos 70% de
pontos positivos.
Expõriência de no mínimo dois anos na classe O.
Cumprir interstício de 365 dias na referência
Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos dois
anos.

O II Não estar respondendo a processo administrativo
—disciplinar.
Ter alcançado na avaliação de desempenho indi
vidual referida no art. 23, §2°, pelo menos 70% de

_______________________ ________ pontos positivos.
* A carreira de Procurador Autárquico da Arce encontra-se em processo de extinção, em decor
rência do resultado do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal da ADI n.° 145ICE
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  Nº do documento:  00014/2022  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DESPACHO Nº (S/N) - (PS)

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Data da criação:  30/03/2022 11:40:36  Data da assinatura:  30/03/2022 11:40:36

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00014/2022
30/03/2022

Termo de desentranhamento DESPACHO nº (S/N)
Motivo: ERRO

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  30/03/2022 11:41:03  Data da assinatura:  30/03/2022 11:46:34

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
30/03/2022

LIDO NA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA  DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 30 DE MARÇO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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du Estado do C~tui

Requerimento N°: 1613 / 2022

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 30 de Março de 2022

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE
6,tt___? ~ URGENCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 50/2022 - Oriunda da Mensagem N~ 8.897/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a criação de
gratificações para os servidores do quadro de pessoal da Secretaria dos Recursos Hidricos - SRH e altera a Lei n.° 16.538, de 6 de
abril de 2018;

- Mensagem n° 51/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.898/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a criação de
gratificações para os servidores do quadro de pessoal da Superintendência de Obras Hidráulicas - SOHIDRA e altera a Lei n°
16.537, de 6 de abril de 2018;

- Mensagem n° 52/2022 - Oriunda da Mensagem N~ 8.899/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre os prazos de licença
ambiental dos postos de revenda de combustíveis e derivados de petrôleo no Estado do Ceará;

- Mensagem n°54/2022 - Oriunda da Mensagem N” 8.901/2022 — Autoria do Poder Executivo — Altera a Lei n.° 13.743, de 29 de
março de 2006, que aprova o Plano de Cargos e Carreiras dos servidores da Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados
do Estado do Ceará —ARCE, e dá outras providências;

- Mensagem n° 55/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.902/2022 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre a criação de cargos no
Quadro 1 do Poder Executivo para lotação no Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Ceará;

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista tratar-se de matéria de extrema
relevância para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.

A mensagem n° 50/2022 visa instituir melhorias remuneratárias aos servidores estaduais do quadro de pessoal da Secretaria dos
Recursos Hidricos - SRH, em reconhecimento ao trabalho prestado por esses profissionais;

A mensagem n° 51/2022 tem o objetivo de instituir melhorias remuneratárias aos servidores estaduais do quadro de pessoal da
Superintendência de Obras Hidráulicas — SOHIDRA, em reconhecimento ao trabalho prestado por esses profissionais;

A mensagem n° 52/2022 busca adequar a suspensão de prazos de licença prévia, relativos a licença de instalação, de postos de

Página 1 de 3
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Assembieia IsgishiLint
da EtilwJt, da Ce~tni

Requerimento N°: 1613 /2022

combustíveis, prorrogando, alterando e ampliando os mesmos, tendo em vista os impactos e efeitos da pandemia;

A mensagem n°54/2022 tem o objetivo promover melhorias no plano de cargos e carreiras dos servidores da ARCE;

A mensagem n° 55/2022 tem o objetivo de criar 195 novos cargos na estrutura do DETRAN-CE com o objetivo de suprir a
necessidade de pessoal na autarquia de trânsito e de possibilitar o chamamento dos aprovados em concurso e que estão no
cadastro de reserva do órgâo.
Sala das Sessões, 30 de Março de 2022

~9~~OGESAR FILHO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
30/03/2022

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
30/03/2022

PARECER

 

Mensagem n° 8.901, de 29de março de 2022 – Poder Executivo

 

Proposição nº 054/2022

 

O Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará apresenta ao Poder Legislativo, por intermédio da
Mensagem cuja número consta em epígrafe, projeto de lei complementar que “ALTERA A LEI Nº
13.743, DE 29 DE MARÇO DE 2006,QUE APROVA O PLANO DE CARGOS E CARREIRAS DOS
SERVIDORES DA AGÊNCIAREGULADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO
ESTADO DO CEARÁ - ARCE, E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará – Arcetemcomo
missão promover a excelência dos serviços públicos regulados,equilibrando os interesses dos
usuários, dos poderes concedentes e dos prestadores de serviços. A partir do trabalhorealizado
por seus técnicos, assegura-se aoscidadãos que recebam serviços adequados, promovendo a
estabilidade nas relaçõesentre os fornecedores dos serviços sob sua competência —de
extrema relevânciapara a população — e seus usuários.

 

Ao longo dos seus mais de 20 (vinte) anos de sua atuação, a Arce desempenha umrelevante
papel para a garantia da boa prestação dos serviços públicos no Estado doCeará relativos a
saneamento básico, energia elétrica, gás canalizado e transporte intermunicipal de
passageiros, dando segurança à atração de investimentos para oEstado, desempenhando a
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Agênciatambém papel fundamental na estruturação dosprocessos de concessão de interesse
estadual.

Através deste Projeto de Lei, objetiva-se, justamente em reconhecimento aos
relevantesserviços prestados ao Estado por seu corpo de servidores, promoverimportantes
melhorias noPlano de Cargos e Carreiras que disciplina o quadro depessoal da Arce, previsto
na Lei Estadual nº 13.743, de 2006. Com tal medida,busca-se aprimorar o regime funcional a
que submetidos referidos agentes,tudo dentro do que permite as finanças públicas do Estado.

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

A proposta de lei ordinária em análise, dando continuidade a uma política de valorização das políticas,
programas e projetos públicos implementados por intermédio da Agência Reguladora de Serviços
Públicos Delegados do Estado do Ceará – Arce,desponta com o desígnio de aprimorar as diretrizes
estabelecidas para a gestão de pessoas no âmbito dessa Agência, notadamente promovendo
melhoriasnoPlano de Cargos e Carreiras que disciplina o quadro depessoal da Arce, previsto na Lei
Estadual nº 13.743, de 29 de março de 2006.

 

A propositura enviada pelo Chefe do Poder Executivo à apreciação do Poder Legislativo, investe, assim,
na  e na  prestados pela reportada agênciaeficiência qualidade da prestação dos serviços públicos
reguladora e, por via oblíqua, reflete na .satisfação do interesse público

 

Oportuno salientar, logo de partida, que, em face do , a Constituiçãoprincípio da solidariedade social
Federal atribui primazia à administração tributária com fins a angariar recursos para concretizar as
demandas de interesse público, :in verbis

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta  da União, de qualquer dos Poderes dos
, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,Estados

impessoalidade, moralidade, publicidade e  e, também, ao seguinte:eficiência

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais,
na forma da lei ou convênio. (grifos e destaques inexistentes no original)
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Desse modo, denota-se que o projeto de lei em epígrafe objetiva concretizar o comando normativo dos
dispositivos supracitados, bem como o  previsto no art. 37,  da Constituiçãoprincípio da eficiência caput
Federal de 1988, respeitando-se uma progressão remuneratória a depender do nível de responsabilidade,
atribuições exercidas por cada categoria de servidores públicos.

 

Consoante restará demonstrado nas linhas adiante, oGoverno do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuaçãocom base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria dos seus agentes e
serviços administrativos.

 

A princípio, destaca-se que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o
envio de projeto de lei ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

No que concerne a projeto de lei complementar, assim dispõe a Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Na mesma toada, estabeleceo Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996):

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura, uma vez que permeia a iniciativa legislativa
, no âmbito da Agência Reguladora deestrutura organizacional da Administração Pública Estadual

Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará, vinculada à Procuradoria Geral do Estado, dispondo,
também, sobre ,se encontra em conformidade com a exigência contida naservidores públicos
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Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder Executivo a competência para propor projeto de lei
relativo aos temas retratados na presente proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) , funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica ecriação de cargos
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua ;remuneração

b)  da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico,servidores públicos
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico,
ingresso, limites de idade, estabilidade,  e deveres, reforma e transferência dedireitos
policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização,  e competências das Secretarias de Estado, órgãos eestruturação
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;(grifos inexistentes no original)

 

         Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo.

 

         Por outro lado, pelo que se observou, a matéria veiculada nesta propositura, além de se adequar aos
regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Estadual e o Regimento
Interno desta Assembleia Legislativa, encontra guarida, ainda, nos seguintes dispositivos da Lei nº
16.710, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a

, e assim reza:estrutura da administração estadual

 

Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a 

, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e aGestão para Resultados
Otimização dos Recursos a partir dos seguintes conceitos:

I -   a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência,  e eficácia

, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,efetividade
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial; (grifos inexistentes no original)

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposições queindirizogeneraledi governo
julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.
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Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

Outrossim, registre-se, por oportuno, ser impossível na esfera de um parecer jurídico se constatar a
adequação das despesas financeiras que poderão ser geradas em razão da fixação das medidas pretendidas
pelo Poder Executivo e os limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, presumindo-se, contudo,
que haverá a devida harmonização.

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.901,
de 29 de março de 2022, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
31/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 30/03/2022

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER
04/04/2022

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 54/2022 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.901 DO PODER
EXECUTIVO).

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.901 - ALTERA A LEI N.º 13.743,
DE 29 DE MARÇO DE 2006, QUE APROVA O PLANO DE CARGOS
E CARREIRAS DOS SERVIDORES DA AGÊNCIA REGULADORA
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO
CEARÁ - ARCE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se   de mensagem nº 54/2022 “ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.901 - ALTERA A LEI N.º
13.743, DE 29 DE MARÇO DE 2006, QUE APROVA O PLANO DE CARGOS E CARREIRAS DOS
SERVIDORES DA AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO
ESTADO DO CEARÁ - ARCE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Conforme destacado na justificativa da Mensagem, “a Agência Reguladora de Serviços Públicos
Delegados do Estado do Ceará - Arce tem como missão promover a excelência dos serviços públicos
regulados, equilibrando os interesses dos usuários, dos poderes concedentes e dos prestadores de serviços.
A partir do trabalho realizado por seus técnicos, assegura-se aos cidadãos que recebam serviços
adequados, promovendo a estabilidade nas relações entre os fornecedores dos serviços sob sua
competência — de extrema relevância para a população — e seus usuários. Ao longo dos seus mais de 20
(vinte) anos de sua atuação, a Arce desempenha um relevante papel para a garantia da boa prestação dos
serviços públicos no Estado do Ceará relativos a saneamento básico, energia elétrica, gás canalizado e
transporte intermunicipal de passageiros, dando segurança à atração de investimentos para o Estado,
desempenhando a Agência também papel fundamental na estruturação dos processos de concessão de
interesse estadual. Através deste Projeto de Lei, objetiva-se, justamente em reconhecimento aos
relevantes serviços prestados ao Estado por seu corpo de servidores, promover importantes melhorias no
Plano de Cargos e Carreiras que disciplina o quadro de pessoal da Arce, previsto na Lei Esta dual n.°
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‘13.743, de 2006. Com tal medida, busca-se aprimorar a regime funcional a que sub metidos referidos
agentes, tudo dentro do que permite as finanças públicas do Estado.”

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, visto que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de
iniciativa do Poder Executivo, conforme disposto no art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e
da administração estadual, na forma da lei.

 

Estabelecem os arts. 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art.
60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Verifica-se que a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência
privativa do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, de
modo a estimular a eficiência no exercício do “múnus” público.

Na mesma toada é a Constituição Estadual:

Art. 60. [...]
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§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades
de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis
e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade,
direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III - VOTO DA RELATORA

Ante o exposto e na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, ofertamos
parecer FAVORÁVEL a regular tramitação DO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO POR MEIO DA
MENSAGEM Nº 54/2022.

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Sim 30/03/2022 
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
06/04/2022

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 54/2022 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.901 DO PODER
EXECUTIVO).

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.901 - ALTERA A LEI N.º 13.743,
DE 29 DE MARÇO DE 2006, QUE APROVA O PLANO DE CARGOS
E CARREIRAS DOS SERVIDORES DA AGÊNCIA REGULADORA
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO
CEARÁ - ARCE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se   de mensagem nº 52/2022 “ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.901 - ALTERA A LEI N.º
13.743, DE 29 DE MARÇO DE 2006, QUE APROVA O PLANO DE CARGOS E CARREIRAS DOS
SERVIDORES DA AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO
ESTADO DO CEARÁ - ARCE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Conforme destacado na justificativa da Mensagem, “a Agência Reguladora de Serviços Públicos
Delegados do Estado do Ceará - Arce tem como missão promover a excelência dos serviços públicos
regulados, equilibrando os interesses dos usuários, dos poderes concedentes e dos prestadores de serviços.
A partir do trabalho realizado por seus técnicos, assegura-se aos cidadãos que recebam serviços
adequados, promovendo a estabilidade nas relações entre os fornecedores dos serviços sob sua
competência — de extrema relevância para a população — e seus usuários. Ao longo dos seus mais de 20
(vinte) anos de sua atuação, a Arce desempenha um relevante papel para a garantia da boa prestação dos
serviços públicos no Estado do Ceará relativos a saneamento básico, energia elétrica, gás canalizado e
transporte intermunicipal de passageiros, dando segurança à atração de investimentos para o Estado,
desempenhando a Agência também papel fundamental na estruturação dos processos de concessão de
interesse estadual. Através deste Projeto de Lei, objetiva-se, justamente em reconhecimento aos
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relevantes serviços prestados ao Estado por seu corpo de servidores, promover importantes melhorias no
Plano de Cargos e Carreiras que disciplina o quadro de pessoal da Arce, previsto na Lei Esta dual n.°
‘13.743, de 2006. Com tal medida, busca-se aprimorar a regime funcional a que sub metidos referidos
agentes, tudo dentro do que permite as finanças públicas do Estado.”

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, visto que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de
iniciativa do Poder Executivo, conforme disposto no art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e
da administração estadual, na forma da lei.

 

Estabelecem os arts. 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art.
60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Verifica-se que a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência
privativa do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, de
modo a estimular a eficiência no exercício do “múnus” público.

Na mesma toada é a Constituição Estadual:
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Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades
de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis
e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade,
direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III - VOTO DA RELATORA

Ante o exposto e na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, ofertamos
parecer FAVORÁVEL a regular tramitação DO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO POR MEIO DA
MENSAGEM Nº 54/2022.

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

21ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 30/03/2022

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
07/04/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE MARÇO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 34ª (TRÍGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE MARÇO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 35ª (TRÍGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE MARÇO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assénibleia Legislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO Dlii LEI NÚMERO CEM

ALTERA A LEI N.° 13.743, DE 29 DE MARÇO DE
2006, QUE APROVA O PLANO DE CARGOS E
CARREIRAS DOS SERVIDORES DA AGÊNCIA
REGULADORA DÉ SERVIÇOS PÚBLICOS
DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ - ÀRCE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ -

DECRETA:

Art. 1.00 Anexo III da Lei n.° 13.743, de 29de março de 2006, passa a vigorar conforme
o Mexo Unico desta Lei.

Ad. 2.° Fica alterado o capul dó art. 23 da Lei n.° 13.743, de 29 de março de 2006, que
passa a vigorar com a següinte redação:

“Art. 23. Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Regulação — GDR,
devida aos servidores do quadro efetivo da Arce no percentual de até 60% (sessenta por
cento), incidente sobre o valor da última referência da classe em que o servidor se
encontra, da respectiva tabela de vendimento da carreira, conforme valores estabelecidos
no Mexo IV.” (NR)
Ad. 3.° As gratificações de que trata esta Lei não serão consideradas para efeito de cálculo

de optras gratificações nem serão pagas cumulativamente com outras vantagens que venham a ser
concedidas com a mesma fnalidade. -

Ad. 4.° As despesas decorrentes desta Lei córrerão por conta das dotações orçamentárias
próprias da Arce.

Ad. S.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir
de 1.° de maio de 2022~

Ad. 6.° Fi4ihjevogadas as disposições em contrário.
PAÇO DAN~EMBLEL4 LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

30 de março de 2022. ~

1-

e15~\

4~

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SMqTANA
1.0 WCE-PRESIDEmE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRÊSIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO

‘—~DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉIUKA AMORIM
3.” SECRETÁRIA
DEP. AS. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 1° DA LEI N.° —, DE DE 2022.

ANEXO III A QUE SE REFERE A LEI N.° 13.743, DE 29 DE MARÇO DE 2006..

REQUTSITOS PARA PROMOÇÃO PREVISTA NO ART. 18

- CLASSE -CARGO DE PARA REQUISITOS PARA RABILITAÇAO

ANALISTA DE
REGULAÇÃO E
PROCURADOR
AUTÁRQUICO*

DA ARCE

Experiência de no mínimo 2 (dois) anos na classe
E.
Cumprir interstício de 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias na referência.
Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2

E F (dois) anos.
Não estar respondendo a processo administrativo
discip1ina~r.
Ter alcançado na avaliação de desempenho
individual referida no art. 23, § 2.°, pelo menos

________ 70% (sétenta por cento) de pontes positivos.
Experiência de no mínimo 2 (do:is) anos na classe
F.
Cumprir intérstício de 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias na referência.
Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2

F G (dois) anos.
Não, estar respondendo a processo administrativo
disciplinar.
Ter alcançado na avaliação de desempenho
individual referida no art. 23, § 2.°, pelo menos
70% (setenta por àento) de pontos positivos.
Experiência de no mínimo 2 (dois) anos na classe
G.
Cumprir interstício de 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias na referência.
Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2

G H (dois) anos.
Não estar respondendo a proces~;o administrativo

• disciplinar.
Ter alcançado na avaliação de desempenho
individual referida no art. 23, § 2 O, pelo menos

________ 70% (setenta por cento) de ponto3 positivos.
* A caneira de Procurador Autárquico da Arce encontra-se em processo de extinção, em decorrência
do resultado do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal da ADI n.° 1 45/CE
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Parágrafo único. A gratificação prevista no caput deste artigo não será cumulativa com outras vantagens que venham a ser concedidas com a mesma 
finalidade, sendo incorporável ou levada à conta dos proventos de aposentadoria, na forma da legislação aplicável.

Art. 3.º O caput e o § 2.º do art. 1.º da Lei n.º 16.538, de 6 de abril de 2018 passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Recursos Hídricos - GDARH, devida aos servidores ativos ocupantes de 
cargos ou exercentes de funções públicas do quadro de pessoal da Secretaria dos Recursos Hídricos – SRH, no percentual de 60% (sessenta por cento) 
incidente sobre o vencimento básico, tendo por finalidade incentivar o aprimoramento e a eficiência do planejamento, da infraestrutura hídrica, para 
o alcance da excelência na gestão dos recursos hídricos.
§ 1.º …....................................................................................................................
§ 2.º Do percentual previsto no caput, a título de GDARH, 60 (sessenta) pontos percentuais serão conferidos em função do alcance de metas insti-
tucionais.” (NR)
Art. 4.º As gratificações de que trata esta Lei não serão consideradas para efeito de cálculo de outras gratificações, nem serão pagas cumulativamente 

com outras vantagens que venham a ser concedidas com a mesma finalidade.
Art. 5.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria dos Recursos Hídricos.
Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 1.º de maio de 2022.
Art. 7.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.001, de 31 de março de 2022.

ALTERA A LEI Nº13.743, DE 29 DE MARÇO DE 2006, QUE APROVA O PLANO DE CARGOS E CARREIRAS 
DOS SERVIDORES DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO 
DO CEARÁ – ARCE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O Anexo III da Lei n.º 13.743, de 29 de março de 2006, passa a vigorar conforme o Anexo Único desta Lei.
Art. 2.º Fica alterado o caput do art. 23 da Lei n.º 13.743, de 29 de março de 2006, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 23. Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Regulação – GDR, devida aos servidores do quadro efetivo da Arce no 

percentual de até 60% (sessenta por cento), incidente sobre o valor da última referência da classe em que o servidor se encontra, da respectiva tabela de 
vencimento da carreira, conforme valores estabelecidos no Anexo IV.” (NR)

Art. 3.º As gratificações de que trata esta Lei não serão consideradas para efeito de cálculo de outras gratificações nem serão pagas cumulativamente 
com outras vantagens que venham a ser concedidas com a mesma finalidade.  

Art. 4.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da Arce.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 1.º de maio de 2022.
Art. 6.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO
 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 1º DA LEI Nº18.001, DE 31 DE MARÇO DE 2022
ANEXO III A QUE SE REFERE A LEI Nº13.743, DE 29 DE MARÇO DE 2006

REQUISITOS PARA PROMOÇÃO PREVISTA NO ART. 18

CARGO
CLASSE

REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO
DE PARA

ANALISTA DE REGULAÇÃO E 
PROCURADOR AUTÁRQUICO* 
DA ARCE

E F

Experiência de no mínimo 2 (dois) anos na classe E.
Cumprir interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na referência.
Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos.
Não estar respondendo a processo administrativo disciplinar.
Ter alcançado na avaliação de desempenho individual referida no art. 23, § 2.º, pelo menos 70% (setenta por cento) de pontos positivos.

F G

Experiência de no mínimo 2 (dois) anos na classe F.
Cumprir interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na referência.
Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos.
Não estar respondendo a processo administrativo disciplinar.
Ter alcançado na avaliação de desempenho individual referida no art. 23, § 2.º, pelo menos 70% (setenta por cento) de pontos positivos.

G H

Experiência de no mínimo 2 (dois) anos na classe G.
Cumprir interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na referência.
Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos.
Não estar respondendo a processo administrativo disciplinar.
Ter alcançado na avaliação de desempenho individual referida no art. 23, § 2.º, pelo menos 70% (setenta por cento) de pontos positivos

.
* A carreira de Procurador Autárquico da Arce encontra-se em processo de extinção, em decorrência do resultado do julgamento pelo Supremo Tribunal 
Federal da ADI n.º 145/CE.

*** *** ***
LEI Nº18.002, de 31 de março de 2022.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS NO QUADRO I DO PODER EXECUTIVO PARA LOTAÇÃO NO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam criados, no Quadro I do Poder Executivo, para lotação no Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Ceará, 195 (cento e noventa 

e cinco) cargos de provimento efetivo, na forma do Anexo Único desta Lei.
Art. 2.º Os cargos previstos no art. 1.º desta Lei serão regidos pela Lei n.º 9.826, de 14 de maio de 1974, c/c a Lei n.º 15.952, de 14 de janeiro de 2016.
Art. 3.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias do Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Ceará, 

ficando qualquer provimento dos cargos criados condicionado às adequações orçamentárias que se fizerem necessárias, à disponibilidade financeira e ao 
atendimento da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de março de 2022.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A LEI Nº18.002, DE 31 DE MARÇO DE 2022
GRUPO OCUPACIONAL CATEGORIA CARGO QUANTITATIVO

Grupo Ocupacional Atividade de Nível Superior de Trânsito e Transportes 
– ANSTT Atividade de Gestão de Trânsito e Transportes Analista de Trânsito e Transportes 15

Grupo Ocupacional Atividade de Nível Administrativo e Operacional de 
Trânsito e Transportes – ANAOTT Atividade de Trânsito e Transportes

Agente de Trânsito e Transportes 80
Vistoriador 50

Assistente de Atividade de Trânsito e Transportes 50
TOTAL 195

*** *** ***
LEI Nº18.003, de 31 de março de 2022.

ALTERA AS LEIS ESTADUAIS Nº14.786, DE 13 DE AGOSTO DE 2010, Nº16.273, DE 20 DE JUNHO DE 2017, E 
Nº16.208, DE 3 DE ABRIL DE 2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei Estadual n.º 14.786, de 13 de agosto de 2010, passa a vigorar com a seguinte alteração:
“Art. 11. Fica instituída a Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas – GAM, devida aos ocupantes dos cargos referidos no art. 2.º, incisos I, 
II, e III desta Lei.
......................................................................................................................
§ 2.º A gratificação a que se refere o caput do artigo somente será devida quando o servidor estiver em exercício de atividades inerentes às atribuições 
dos cargos das carreiras referidas no art. 2.º, incisos I, II e III desta Lei.” (NR)
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